
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.712.895 - SP (2017/0081620-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MILTON FERREIRA DE SOUZA FILHO 
ADVOGADO : THIAGO VENTURA BARBOSA  - SP312443 
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PUBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS 
ADVOGADOS : RUI SERGIO GOMES DE ROSIS JUNIOR  - SP279714 

 CARLOS AUGUSTUS MAUÁ  - SP202587 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. MUNICÍPIO DE SANTOS. PLANO DE 
CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS. CÁLCULO DO ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ. APLICAÇÃO.
1. A orientação jurisprudencial do STJ é pela não ocorrência da prescrição do 
fundo de direito das ações em que se pleiteia o pagamento dos adicionais por 
tempo de serviço. Aplicação da Súmula 85/STJ.
2. Recurso Especial parcialmente provido para afastar a prescrição de fundo, 
retornando os autos à origem, para que julgue o caso como entender de direito.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 08 de fevereiro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PUBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS 
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   CARLOS AUGUSTUS MAUÁ  - SP202587 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte (fl. 142, e-STJ):

Servidor público inativo. Município de Santos. Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários - Lei Complementar de n9 162/95, do município de Santos. 
Pretensão de inserção da diferença pecuniária do PCCS - Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários na base de cálculo do adicional por tempo deserviço - ATS e 
da gratificação por oito anos no cargo. Sentença de procedência. Recursos 
oficial, considerado interposto, e voluntário providos, para reconhecer a 
ocorrência da prescrição do fundo de direito, nos termos do artigo 269, inciso IV, 
do CPC.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 3º do Decreto 20.910/1932 e das Súmulas 

85/STJ e 443/STF. Defende que se trata de relação de trato sucessivo, não havendo falar em 

prescrição do fundo de direito.

Contrarrazões apresentadas às fls. 192-203, e-STJ.

O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da controvérsia, foi 

dado provimento ao Agravo para determinar sua conversão em Recurso Especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.712.895 - SP (2017/0081620-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.12.2017. 

Merece prosperar a irresignação.

A orientação jurisprudencial do STJ pela não ocorrência da prescrição do 

fundo de direito das ações em que se pleiteia o pagamento dos adicionais por tempo de 

serviço. 

A propósito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. FEPASA. SEXTA PARTE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO NÃO CONFIGURADA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ.

1. Este Tribunal entende que, "nos casos em que se pleiteia 
pagamento dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte, não ocorre a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio 
anterior ao ajuizamento da ação. Incidência do disposto na Súmula 85/STJ" 
(AgRg no REsp 1.429.464/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 20/3/2014, DJe 28/3/2014).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1501389/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 26/02/2015)

ADMINISTRATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. FEPASA. SEXTA-PARTE. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO NÃO CONFIGURADA. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL 
DE ORIGEM PARA CONTINUIDADE DO JULGAMENTO DA 
DEMANDA. DECISÃO MANTIDA.

1. A pretensão dos agravados é a implementação de vantagem 
pecuniária em suas complementações de aposentadorias e pensão. Trata-se de 
parcelas de trato sucessivo, que se renova, mês a mês, a violação do suposto 
direito.

2. A jurisprudência desta Corte entende que, nos casos em que se 
pleiteia pagamento dos adicionais por tempo de serviço e da sexta-parte, não 
ocorre a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no 
quinquênio anterior ao ajuizamento da ação. Incidência do disposto na Súmula 
85/STJ.Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1429464/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

ADMINISTRATIVO. DIFERENÇA DE VENCIMENTOS. 
PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. Espécie em que há 
relação de trato sucessivo, porquanto a ação visa ao recebimento dos valores 
devidos em função de reenquadramento promovido oportunamente pelo Município 
de Belo Horizonte (STJ, Súmula nº 85). Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 363969 / MG AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2013/0196716-1, Relatora Ministra 
Marga Tessler (Desembargadora Convocada do TRF da 4ª Região), Terceira 
Turma, DJe 22/10/2014)

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial para 

afastar a prescrição de fundo, retornando os autos à origem, para que julgue o caso 

como entender de direito.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0081620-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.712.895 / SP

Números Origem:  14246/2013  142462013  30051139020138260562

PAUTA: 08/02/2018 JULGADO: 08/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MILTON FERREIRA DE SOUZA FILHO 
ADVOGADO : THIAGO VENTURA BARBOSA  - SP312443 
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS 

MUNICIPAIS DE SANTOS 
ADVOGADOS : RUI SERGIO GOMES DE ROSIS JUNIOR  - SP279714 

 CARLOS AUGUSTUS MAUÁ  - SP202587 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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